
 
 

 

EDcl no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 551.107 - RS 
(2014/0137294-7)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
EMBARGANTE : UNIÃO 
EMBARGADO : VERA LUCIA AZAMBUJA BISCHOFF 
ADVOGADO : ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS E OUTRO(S) - 

DF005939 
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ART. 535 DO 
CPC/1973 (ATUAL 1022 DO CPC/2015). VÍCIO INEXISTENTE. 
REDISCUSSÃO DA CONTROVÉRSIA. RECURSO ESPECIAL 
REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA SOBRE A MATÉRIA. 
SOBRESTAMENTO. REJEIÇÃO.

1. "Não é possível atribuir efeitos infringentes aos embargos declaratórios em 
virtude de mudança jurisprudencial, exceto quando houver omissão proveniente 
de julgamento anterior de recurso especial repetitivo sobre o tema decidido." 
(AgInt nos EAg 1.014.027/RJ, Rel. Ministro Jorge Mussi, Corte Especial, DJe 
26.10.2016).
2. Assim, pela impossibilidade de atribuição de efeitos infringentes aos presentes 
Embargos de Declaração, tendo em vista que à época da prolação do acórdão 
embargado o recurso representativo da controvérsia ainda não havia sido 
decidido, o pedido de sobrestamento do feito é rejeitado.
3. O recurso foi desprovido com fundamento claro e suficiente, inexistindo 
omissão, contradição, obscuridade ou erro material no acórdão embargado. 
4. Os argumentos da parte embargante denotam mero inconformismo e intuito de 
rediscutir a controvérsia, não se prestando os aclaratórios a esse fim. 
5. Embargos de Declaração rejeitados. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e 
Assusete Magalhães (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão." 
 
Brasília, 06 de dezembro de 2016(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
EMBARGANTE : UNIÃO 
EMBARGADO : VERA LUCIA AZAMBUJA BISCHOFF 
ADVOGADO : ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS E OUTRO(S) - 

DF005939 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Embargos de Declaração opostos contra acórdão que negou provimento ao Agravo 

Regimental assim ementado:

PROCESSUAL CIVIL. JUROS DE MORA E CORREÇÃO MONETÁRIA. 
MATÉRIA PENDENTE DE TRÂNSITO EM JULGADO NO STF. ADI 
4.357/DF E ADI 4.425/DF. SOBRESTAMENTO DO FEITO. 
DESCABIMENTO. ART. 1°-F DA LEI 9.494/1997. LEI 11.960/2009. 
INCONSTITUCIONALIDADE PARCIAL POR ARRASTAMENTO 
DECLARADA PELO STF. PRECEDENTE DA PRIMEIRA SEÇÃO. 
CORREÇÃO MONETÁRIA. OBSERVÂNCIA DA NATUREZA DA 
DÍVIDA. JUROS DE MORA. CADERNETA DE POUPANÇA. 
1. A partir da declaração de inconstitucionalidade parcial do art. 5º da Lei 
11.960/2009: a) aplicam-se às dívidas da Fazenda Pública os índices de correção 
monetária que reflitam a inflação acumulada no período, observada a natureza do 
débito, afastando-se a incidência dos índices de remuneração básica da caderneta 
de poupança; b) os juros moratórios corresponderão aos juros aplicáveis à 
caderneta de poupança, computados de forma simples, exceto quando a dívida 
ostentar natureza tributária, para a qual prevalecerão as regras específicas. 
Nesse sentido: REsp 1.270.439/PR, Rel. Ministro Castro Meira, Primeira Seção, 
DJe 2.8.2013. 
2. No caso dos autos, como a condenação imposta é de natureza não tributária, 
os juros moratórios devem ser calculados com respaldo nos juros incidentes sobre 
a caderneta de poupança, nos termos da regra do art. 1º-F da Lei 9.494/1997, 
com redação dada pela Lei 11.960/2009. Por sua vez, a correção monetária 
deverá ser calculada de acordo com a natureza da obrigação, sendo o INPC para 
as dívidas previdenciárias do Regime Geral de Previdência Social (art. 41-A da 
Lei 8.213/1991) e o IPCA para os demais débitos não tributários. Precedentes: 
REsp 1.270.439/PR, Rel. Ministro Castro Meira, Primeira Seção, DJe 2.8.2013; 
AgRg no REsp 1.427.958/SC, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, 
DJe 2.6.2014; AgRg no REsp 1.425.305/PR, Rel. Ministro Sérgio Kukina, 
Primeira Turma, DJe 19.5.2014; AgRg no AREsp 231.080/PE, Rel. Ministro Ari 
Pargendler, Primeira Turma, DJe 3.6.2014; AgRg no REsp 1.324.934/RS, Rel. 
Ministro Ari Pargendler, Primeira Turma, DJe 3.6.2014. 
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3. A pendência de julgamento no STF de ação em que se discute a 
constitucionalidade de lei não enseja o sobrestamento dos recursos que tramitam 
no STJ, salvo determinação expressa da Suprema Corte. A propósito: AgRg no 
REsp 1.359.965/RJ, Rel. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, 
DJe 31.5.2013.
4. Agravo Regimental não provido.     

A parte embargante requer a anulação do julgamento ou o sobrestamento do 

feito em razão da submissão da matéria aqui debatida ao regime das demandas repetitivas (art. 

543-C do CPC/1973). Ademais, reitera sua inconformidade recursal.

É o relatório.  
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): A Corte 

Especial fixou a compreensão de que o acolhimento dos Embargos de Declaração em razão 

de mudança jurisprudencial somente pode ser admitida na hipótese de omissão proveniente de 

julgamento anterior de Recurso E-special repetitivo sobre o tema decidido. 

A propósito:

AGRAVO INTERNO. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
IMPOSSIBILIDADE DE CONFERIR EFEITOS INFRINGENTES AOS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO QUANDO HOUVER MODIFICAÇÃO 
JURISPRUDENCIAL. ENTENDIMENTO DA CORTE ESPECIAL 
CONSAGRADO NO CPC/2015. RECURSO IMPROVIDO.

1. Segundo o artigo 535 do CPC/1973 e o artigo 1.022 do 
CPC/2015, os embargos de declaração somente são cabíveis quando houver, na 
sentença ou no acórdão, obscuridade, contradição, omissão ou erro material.

2. Eventuais efeitos modificativos provenientes do julgamento dos 
aclaratórios apenas ocorrerão se a correção de omissão, obscuridade, contradição 
ou erro material acarretar transformação significativa no decisum embargado, ou, 
se houver manifesta decisão teratológica.

Precedentes.
3. Conforme entendimento consolidado por esta Corte Especial, 

não é possível atribuir efeitos infringentes aos embargos declaratórios em virtude 
de mudança jurisprudencial, exceto quando houver omissão proveniente de 
julgamento anterior de recurso especial repetitivo sobre o tema decidido. 
Precedentes.

4. O novel Código de Processo Civil de 2015 chancela a posição 
jurisprudencial acima transcrita no inciso I do parágrafo único do artigo 1.022, 
considerando  omissão a inexistência de manifestação no acórdão embargado 
sobre tese firmada em julgamento de casos repetitivos.

5. Agravo interno improvido.
(AgInt nos EAg 1014027/RJ, Rel. Ministro JORGE MUSSI, 

CORTE ESPECIAL, DJe 26/10/2016).

Assim, pela impossibilidade de atribuição de efeitos infringentes aos presentes 

Embargos de Declaração, tendo em vista que à época da prolação do acórdão embargado o 

recurso representativo da controvérsia ainda não havia sido decidido, rejeito o pedido 

sobrestamento do feito.
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Ademais, os Embargos de Declaração não merecem prosperar, pois 

manifestam nítido caráter infringente pela reiteração dos argumentos, não apontando quaisquer 

das hipóteses do art. 535 do CPC/1973 (atualmente art. 1022 do CPC/2015). 

Portanto, a controvérsia foi solucionada de forma a responder todos os 

argumentos trazidos pela parte embargante, razão por que não se configura erro material, 

omissão, contradição ou obscuridade, tampouco negativa de prestação jurisdicional.

Diante do exposto, rejeito os Embargos de Declaração.

É como voto.  
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

EDcl no AgRg no
Número Registro: 2014/0137294-7 AREsp 551.107 / RS

Números Origem:  200471000118951  50099589320124047100  50311931920124047100  
50313586620124047100  9300037595  RS-200471000118951  
RS-50099589320124047100  RS-50313586620124047100  RS-9300037595  
TRF4-50311931920124047100

EM MESA JULGADO: 06/12/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANKLIN RODRIGUES DA COSTA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : VERA LUCIA AZAMBUJA BISCHOFF 
ADVOGADO : ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS E OUTRO(S) - DF005939 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios - Adicional por Tempo de Serviço

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : UNIÃO 
EMBARGADO : VERA LUCIA AZAMBUJA BISCHOFF 
ADVOGADO : ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS E OUTRO(S) - DF005939 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães 
(Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão.
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